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também pode ser visto como um material que evita 
lesões em caso de quedas. 

Existem competições por modalidade de luta para 
diversos níveis de participantes. Originárias das an-
tigas contendas destinadas à comparação entre es-
colas ou estilos, na atualidade os eventos seguem 
os mesmos princípios das competições esportivas. 
Empregam-se regras com o objetivo de permitir a 
pontuação e preservar os competidores. Em algumas 
modalidades, existem rankings estaduais, nacionais 
e mundial.

Tanta variedade dificulta qualquer tentativa de 
homogeneizar as lutas e os significados que lhes são 
atribuídos. É simplesmente impossível hierarquizá-
-las ou qualificá-las. Cada qual, enquanto artefato 
cultural, transporta os signos que representam o gru-
po social que a criou e todos aqueles que dela possam 
ter se apropriado. Uma luta é um texto passível de 
leitura, significação e produção. A gestualidade, as 
vestimentas, os rituais e os instrumentos que lhe dão 
especificidade são, na verdade, as chaves para com-
preender as visões de mundo partilhadas pelos seus 
representantes. 

As lutas na escola

A transformação da luta em objeto de estudo pode 
parecer estranha para aqueles acostumados a vê-las 
como sinônimo de violência. Apesar de a maioria das 
obras sobre o assunto e das propostas curriculares 
mencionarem a relevância do tema, algumas pesqui-
sas revelam que uma parcela dos professores mostra-
-se receosa em função das representações negativas 
que cercam essa prática corporal. A alegação utiliza-
da para justificar a sua ausência do ambiente esco-
lar baseia-se na hipótese, um tanto absurda, de que 
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o trabalho com as lutas contribuiria para o aumento 
da agressividade entre as crianças. A negligência pro-
posital de uma parcela significativa do patrimônio 
cultural corporal trará mais malefícios que benesses. 
Afinal, na escola também se ensina pelo que não se 
aprende.

Nestes tempos em que a legislação educacional 
explicita a importância dos conhecimentos oriundos 
das culturas africana e indígena, é incompreensível 
a displicência no trato com a capoeira e o esqueci-
mento do huka-huka. Em meio ao intenso hibridis-
mo cultural, não há como justificar os obstáculos 
ao trabalho pedagógico com o jiu-jítsu, judô, caratê 
e kung-fu. Considerando-se o papel que as mídias 
representam na socialização de informações, soam 
anacrônicos os projetos pedagógicos que mantêm 
afastadas as modalidades de combate presentes nos 
canais de televisão, videogames e internet. A úni-
ca explicação para essas ausências reside no fato de 
que se trata de saberes produzidos por grupos de 
menor visibilidade social.

A tematização das lutas na escola pode ocorrer de 
duas maneiras: 

1) Mediante uma concepção integrada e articulada às 
demais disciplinas, isto é, pelo desenvolvimento 
de projetos comuns. O estudo da história de uma 
determinada nação, por exemplo, pode incluir as 
lutas como parte do patrimônio do seu povo. 

2) Tendo as lutas como tema central. Nesse caso, 
seriam estudadas as lutas do presente ou do 
passado, uma luta em específico, as lutas que as 
crianças conhecem etc. 

Em ambas as formas, a prática pedagógica bus-
caria o reconhecimento das características da luta 
estudada e os aspectos identitários dos setores so-
ciais que a criaram e a praticam. À ação docente 
caberia destacar como os sentidos atribuídos por 
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aquele grupo cultural foram produzidos, questio-
nando as representações sobre a luta que praticam. 
Em se tratando de conhecimentos não canônicos, 
costumeiramente desprestigiados, a análise cultural 
consiste numa estratégia fundamental. 

O trabalho pedagógico deve considerar que qual-
quer representação é um processo de construção. As 
atividades de ensino têm que desconstruir algumas 
visões distorcidas ou preconceituosas que, eventual-
mente, tenham sido apresentadas pelas crianças ou 
disponibilizadas pelos meios de comunicação. No 
decorrer das situações didáticas, elas terão a opor-
tunidade de travar contato e aprofundar os conheci-
mentos alusivos às lutas produzidos pelos grupos que 
compõem a sociedade e os significados que lhes são 
atribuídos pela cultura hegemônica.

A multiplicidade de olhares não só permitirá des-
cobrir outras dimensões, como também revelará no-
vas formas de as crianças verem as práticas corpo-
rais que empregam técnicas de agarre, imobilização 
e atingimento. Devido ao longo tempo de ausência 
e, por que não dizer, de certa proibição na escola, a 
possibilidade de eleger as lutas enquanto objetos de 
estudo legítimos poderá sinalizar um novo caminho 
para reconhecimento do outro. Mas não se trata de 
abordá-las de modo superficial ou performático; o 
que se defende é a análise cultural dos seus elemen-
tos constituintes. 

Tome-se como exemplo a eleição da capoeira 
como tema. A simples proposição de vivências da 
roda, dos golpes e das músicas, mais do que trans-
mitir às crianças uma visão distorcida, ampliará seu 
afastamento das questões pungentes que envolvem 
a prática. É primordial discutir com as crianças as 
conexões com o passado (o que a capoeira expres-
sava no seu contexto inicial de produção, sua ori-
gem entre o povo escravizado) e com o presente (a 
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transformação sofrida/imposta pela indústria cul-
tural e pelas mudanças sociais ocorridas após o fim 
da escravidão). Reduzir o trabalho pedagógico à re-
petição das técnicas corporais camuflará os proble-
mas enfrentados pelo seu grupo de origem. Assim, 
tematizar essa luta na escola implica desconstruir 
pedagogicamente o preconceito que envolve os mo-
dos de ser, pensar e agir dos capoeiristas, através da 
análise da trajetória histórica dessa luta e dos seus 
representantes. 

Uma prática pedagógica fundamentada na aná-
lise cultural desatualiza o presente, isto é, coleta o 
vulgar e o trivial para aproximá-los da luz e observá-
-los a partir de outro ângulo, questionando os co-
nhecimentos que serão ensinados e as representa-
ções que serão veiculadas. Uma coisa é saber que a 
capoeira é uma produção do povo africano escravi-
zado; outra, bem diferente, é compreender a escra-
vidão, o que isso significou e ainda significa, inserin-
do a prática da capoeira nesse contexto. Tematizar a 
capoeira passa, necessariamente, pela compreensão 
das suas lutas por reconhecimento enquanto marca 
identitária de uma população oprimida e dos modos 
pelos quais ela passa a ser assimilada pela cultura 
de massa. 

O trabalho pedagógico com as lutas consiste em 
afastar, a qualquer custo, tanto as representações 
pejorativas, já mencionadas, quanto as visões ro-
manceadas presentes na mídia. Não basta conhecer 
algumas técnicas ou sua origem. É necessário com-
preender os significados contextuais e problemati-
zar os discursos que os colocam em circulação. A 
promoção de ações didáticas interpeladoras levará 
as crianças a identificar e questionar os procedi-
mentos empregados pela indústria cultural para 
transformar as lutas em caricaturas e seus pratican-
tes em pessoas desqualificadas.



104    como eu ensino

Orientações didáticas

A escola é o lugar propício para colocar em ação 
estratégias que permitam o acesso a outras represen-
tações sobre as coisas do mundo, de maneira a via-
bilizar a mudança do olhar. Além da atenção às falas 
das crianças no calor das discussões, ocasião em que 
emergem seus posicionamentos e preconceitos, os do-
centes devem considerar, também, os silêncios, pois 
as ausências dessas crianças dizem muitas coisas. 

A valorização dos conhecimentos historicamente 
menosprezados, como os relacionados às lutas, pode 
ser comparada ao estímulo à manifestação daquelas 
crianças que pouco se expressam ou evitam comu-
nicar-se pela gestualidade. Comumente têm receio 
de tornar públicas suas formas de agarrar, derrubar 
e imobilizar, por considerá-las inadequadas ou in-
feriores diante da visibilidade desfrutada pelas per-
formances das colegas cujos gestos se aproximam do 
padrão socialmente estipulado. Ao criar espaços para 
a experimentação e invenção de novas técnicas, sem 
discriminá-las ou hierarquizá-las, o professor legiti-
ma seus saberes, posições e sugestões. O efeito disso 
só pode ser o reconhecimento de todas as identida-
des culturais.

Pela sua rejeição a determinadas representações 
sobre as lutas e a valorização da gestualidade de 
todas as crianças, o professor demonstra pela sua 
prática de ensino que todos os grupos possuem um 
patrimônio cultural digno de tematização na escola. 
Mas só isso não basta. É necessário desenvolver uma 
pedagogia que analise os condicionantes sociais que 
agiram para posicionar determinadas práticas cor-
porais e gestos como legítimos, enquanto outros são 
desvalorizados. Muito embora todos percebam que 
dentre as práticas da cultura corporal as lutas sejam 
o alvo dileto de preconceitos e restrições, nem sem-
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pre se consegue identificar as razões disso em função 
da abordagem realizada. Reverter esse quadro será 
possível com a utilização da pesquisa enquanto ativi-
dade didática.

Modificar a própria ação pedagógica é uma das 
lições mais difíceis de aprender, já que a maior par-
te das experiências discentes dos atuais educadores 
deu-se na contramão do que se está propondo. É 
compreensível o incômodo experimentado por pro-
fessores mediante a adoção de uma postura inovado-
ra de pesquisadores. É justamente isso o que aqui se 
defende. Que o professor e as crianças transformem a 
luta em objeto de estudo para entender seu processo 
de construção histórico-cultural, seus gestos e o que 
eles representam. Isso significa que todos deverão se 
familiarizar com os procedimentos que caracterizam 
a atividade investigativa.

Partindo do pressuposto de que as lutas nada mais 
são do que artefatos da cultura, para melhor com-
preendê-las, o docente pode recorrer aos instrumen-
tos utilizados pela etnografia27, enquanto atividades 
didáticas, conferindo a si e às crianças a condição 
de etnógrafos. Trata-se de executar uma cuidado-
sa leitura dos múltiplos aspectos envolvidos na luta 
elencada como tema de estudo naquele período le-
tivo. A prática e a produção coletiva exigem que os 
envolvidos estejam municiados de dados obtidos por 
meio de instrumentos elaborados coletivamente, tais 
como observações, relatos, narrativas, entrevistas, 
questionários ou leituras orais dos signos contidos na 
prática corporal. É isso que significa atribuir à luta 
em questão o status de texto a ser lido e significa-
do durante as atividades de ensino. O professor e o 

27	  Trata-se de uma ressignificação da concepção de etnografia consagrada pela 
antropologia. No sentido aqui adotado, o professor e as crianças observarão as 
práticas corporais, entrevistarão os participantes e consultarão documentos a 
fim de reunir informações que lhes permitam acessar os variados significados 
atribuídos à luta como objeto de estudo. 
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grupo discutirão suas impressões sobre os materiais 
coletados e intercambiarão pontos de vista, confron-
tando-os com as próprias experiências. 

Para desvendar os múltiplos aspectos que possi-
velmente permanecerão encobertos e, assim, enri-
quecer as análises feitas, o professor pode organizar 
atividades de comparação com os conteúdos dis-
poníveis em filmes, narrativas, documentários etc. 
A apresentação de imagens de uma luta retiradas 
da internet ou de programas televisivos poderá ser 
acompanhada de leitura e discussão das impressões 
do grupo. O formato, a organização, os gestos dos 
lutadores, as vestimentas, os termos empregados, 
entre outros signos, ganharão sentido na medida em 
que algumas informações forem disponibilizadas ou 
acessadas pelas crianças. Uma análise dos rituais 
de saudação nas diferentes lutas ou a utilização de 
instrumentos durante a prática fornecerão dados 
importantes para compreender os sujeitos que delas 
participam.

Buscando uma compreensão melhor da prática 
corporal, crianças e educador poderão confrontar 
o que viram, leram e ouviram com dados obtidos a 
partir de consultas a pessoas diretamente envolvidas 
com as lutas, o que ampliará a diversidade de infor-
mações e leituras. Nesse caso, localizar lutadores ou 
ex-lutadores e entrevistá-los sobre os contextos em 
que ocorrem as práticas servirá, também, para o pro-
fessor verificar se os sentidos atribuídos pelos luta-
dores coincidem com os que foram elaborados pela 
turma por ocasião das primeiras leituras. 

O resultado de todo esse processo é o contato com 
outras representações. Em que pese a possibilidade 
de algumas crianças permanecerem com as noções 
iniciais, o esperado é que a variedade de dados aces-
sada permita-lhes produzir novas significações. Resi-
de aqui a grande contribuição dessa proposta pedagó-
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gica: a possibilidade da hibridização discursiva, isto 
é, o entretecimento das concepções que as crianças 
possuíam com aquelas obtidas através da pesquisa.

A adoção da investigação como atividade de ensino 
possibilitará contextualizar a luta estudada através 
da análise da sua trajetória e dos marcadores sociais 
que a modalidade possui: Essa luta é praticada por 
um determinado grupo social? Onde surgiu? Como 
se transformou? Foi apropriada por outros grupos? 
Quem participa? Quando ocorre? 

O emprego das técnicas de pesquisa permitirá 
situá-la socialmente e os resultados obtidos possi-
bilitarão às crianças e ao professor analisar como se 
configuram suas próprias relações com o objeto de 
estudo: Estabelecem relações românticas, de consu-
mo, críticas, preconceituosas? 

Obviamente, ao longo das atividades desenvolvi-
das, a prática corporal será ressignificada e suas téc-
nicas, formato e organização serão reelaborados. O 
sentido original poderá ser mantido ou alterado. Po-
rém, em ambos os casos, as crianças serão posiciona-
das como sujeitos por meio da produção cultural. A 
experiência certamente despertará a necessidade de 
analisar o que sabem, tecer comparações com outras 
referências e compreender o processo de elaboração 
social do conhecimento, levando-as a reconhecer que 
podem coexistir diversas explicações para um mes-
mo fato. Em outras palavras, não se pode desprezar o 
potencial formativo do acesso a várias visões. 

O contato com o percurso traçado por algumas 
lutas permitirá aos estudantes questionar os discur-
sos de desqualificação que possam conhecer. Ade-
mais, poderão descobrir que determinadas moda-
lidades foram desprestigiadas ao longo do tempo, 
recaindo sobre elas a pecha de transmissoras de va-
lores inadequados em função da sua origem e per-
tencimento a grupos minoritários. Enquanto isso, 
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outras receberam fortes incentivos para dissemina-
ção e são positivamente produzidas pelos discursos 
sociais devido ao interesse econômico de setores 
empresariais. 

É fácil constatar que o midiático MMA goza de am-
pla visibilidade e incentivo, enquanto as lutas popu-
lares são desconhecidas da maioria do público. Quais 
fatores determinaram esse quadro? Por que certas 
lutas recebem tanta atenção? O quê e com quem se 
comunicam? Quem são os beneficiados quando isso 
acontece? A busca de respostas a essas indagações 
levará as crianças a compreenderem melhor as dis-
putas pelos significados das práticas corporais na so-
ciedade mais ampla. O caráter essencialista que, às 
vezes, se quer atribuir às lutas nada mais é do que 
uma tentativa de exaltá-las, e assim garantir a sua 
circulação, ou deslegitimá-las, e consequentemente, 
interditar sua ocorrência. Nenhuma luta é intrinse-
camente pior ou melhor que outra. Cada qual é vista 
de forma negativa ou positiva em função das repre-
sentações culturalmente construídas e divulgadas 
por aqueles com condições para tal. 

A utilização dos procedimentos metodológicos da 
etnografia elucidará o funcionamento dos mecanis-
mos de criação das representações sobre as lutas e 
seus praticantes. Um levantamento sobre a história 
do cabo de guerra indicará que esta já foi uma moda-
lidade disputada em seis edições dos Jogos Olímpi-
cos. A luta greco-romana e a luta livre serão excluídas 
das Olimpíadas a partir de 2020, enquanto o caratê é 
um forte candidato ao ingresso. Investigar os deter-
minantes sociais dessas ocorrências concederá, tanto 
ao professor quanto às crianças, informações perti-
nentes para compreender as relações que envolvem 
as práticas corporais, desestabilizando noções ingê-
nuas ou naturalizadas. Do mesmo modo, a utilização 
de procedimentos etnográficos permitirá compreen-
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der a resistência e afirmação do jiu-jítsu brasileiro, 
mesmo após o desaparecimento da sua prática em 
muitos países.

Tão importante quanto a vivência corporal da luta 
é a leitura das relações sociais nela imbricadas. Inde-
pendentemente da modalidade em questão, profes-
sor e crianças terão em mãos um texto profícuo ao 
debate, haja vista a variedade de marcadores sociais 
que atravessam os diversos tipos de lutas. Enquan-
to produtos da cultura, as lutas possuem conotações 
étnicas, de gênero, classe social e religião adquiridas 
em diferentes momentos históricos. A análise cultu-
ral é, na verdade, um posicionamento didático. Não 
se deve esquecer, por exemplo, que em muitos luga-
res, até meados do século XX, algumas lutas eram 
restritas a determinados setores da sociedade e nem 
sempre exibições públicas de combates corporais fo-
ram permitidas. 

Convém recordar que cada luta se originou em 
um contexto sócio-histórico e político específico, a 
partir de determinados objetivos. O tempo e os in-
tercâmbios culturais terminaram por transformá-
-la. É desejável que as atividades de ensino possam 
analisar as razões que impulsionaram essas modi-
ficações. Nessa operação, os elementos causadores 
serão obrigatoriamente iluminados e compreen-
didos. Cientes disso, educador e crianças poderão 
exercitar a ressignificação da luta como objeto de 
estudo, analisando-a e adaptando-a ao contexto so-
ciocultural no qual se encontram. É fundamental 
que essa experiência também seja analisada pela 
turma, a fim de que todos possam identificar os as-
pectos modificados e o que levou ao formato final. 
A ausência dessas análises poderá perpetuar repre-
sentações alicerçadas no senso comum, quase sem-
pre atravessadas por discursos preconceituosos ou 
influenciadas por questões mercadológicas.
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Relato de experiência: “lutar é ‘coisa’ de 
menina?”

Ao mapear a cultura corporal das turmas do ter-
ceiro ano do Ensino Fundamental da Escola Estadual 
Marechal Floriano, localizada na cidade de São Pau-
lo, o professor Fernando César Vaghetti identificou 
a presença das lutas no cotidiano das crianças. No 
entorno da instituição localizam-se diversos equi-
pamentos públicos e privados destinados às práticas 
corporais, entre eles algumas academias de lutas. 
Em função disso, o docente elegeu como objetivos a 
serem alcançados a ampliação e o aprofundamento 
dos conhecimentos e o questionamento de algumas 
representações a respeito das lutas. 

Outro fato que influenciou na decisão sobre a 
prática corporal que seria estudada naquele período 
letivo foi a autoavaliação realizada no final do ano 
anterior. Era necessário contemplar temas de ensino 
para além dos esportes e brincadeiras. A revisão do 
trabalho realizado deu-lhe a impressão de um sim-
ples passeio pelas diferentes práticas corporais, sem 
aprofundar ou ampliar o que as crianças já sabiam 
sobre o tema. Aquela superficialidade incomodava o 
professor. Era preciso “ir além”. 

Para tanto, seria necessário dialogar mais com as 
crianças, reconhecer o patrimônio cultural corporal 
daquela comunidade e incentivá-las a questionar 
a realidade. A intenção era proporcionar condições 
para que, mobilizando seus desejos, pudessem inter-
ferir no cotidiano.

O que estava em jogo não era somente o apren-
dizado das lutas, mas também quebrar preconceitos 
contra aqueles vistos como diferentes, que o coleti-
vo docente havia identificado, de modo a possibili-
tar uma formação pautada nos valores de respeito e 
apreciação da multiplicidade cultural, visando desa-
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fiar os discursos que desqualificavam e diminuíam 
determinados grupos sociais. 

No início dos trabalhos, o professor procurou co-
nhecer como as crianças significavam as lutas. Aquelas 
que eram praticantes ou haviam frequentado clubes 
ou academias disseram saber tudo. Outras permane-
ceram caladas e houve também quem dissesse que 
não gostava de lutar. Mapeando os conhecimentos das 
crianças, identificou algumas distinções; a capoeira, 
por exemplo, foi mencionada em apenas uma turma. 

Após escrever na lousa a pergunta “O que são lu-
tas?”, o professor distribuiu folhas de papel sulfite 
e solicitou a realização de uma pesquisa e o registro 
das respostas por escrito. Além de mapear os conhe-
cimentos sobre o tema, o material produzido seria 
utilizado para documentar o processo pedagógico. Al-
gumas crianças, resistindo à atividade, afirmaram que 
não sabiam nada sobre as lutas e não iriam pesquisar. 
Como alternativa, o docente informou que, caso não 
conseguissem se lembrar de nada ou não quisessem 
realizar a atividade, poderiam entrevistar alguma pes-
soa da família ou amigo e perguntar-lhe o que conhe-
cia sobre aquela prática corporal. Dessa outra manei-
ra, também contribuiriam com o projeto. 

Na aula posterior, quando as crianças mais resis-
tentes foram questionadas se haviam realizado a ati-
vidade, disseram terem se esquecido ou simplesmente 
permaneceram caladas. Para socializar as respostas 
das demais, o professor escreveu na lousa os achados 
das pesquisas realizadas, valorizando cada contribui-
ção. À medida que cada criança mencionava os resul-
tados da pesquisa, as demais haviam sido orientadas a 
registrá-los nas próprias folhas. A estratégia fomentou 
um diálogo sobre o assunto. Bastava alguém dizer o 
que pensava para um colega entrar em cena:

— Luta é briga, professor, é coisa de doido.
— Por que coisa de doido? Quem luta é doido?
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— É, prô, tem que sair sangue, os caras ficam se 
batendo.

— Luta é um esporte.
— É bater, morder.
— Tem que dar chutes e socos.
— Cabeçada.
— Defesa.
Na sequência, o professor perguntou se alguém 

praticava alguma luta e se sabiam da existência de 
algum lugar na região destinado à prática. Surgi-
ram praticantes de capoeira, judô, boxe, vale-tudo, 
caratê e lutalivre. Para definir a ordem de estudo 
naquele semestre foi realizada uma eleição. Regis-
traram os nomes das lutas em uma folha de papel 
pardo e cada criança foi orientada a optar por uma 
delas. 

Com base nos resultados da votação, o judô de-
veria ser abordado em primeiro lugar. Para tanto, 
era necessário planejar e estruturar as atividades 
de ensino. As crianças foram convidadas a opinar. 
Mencionaram os golpes, a história da luta, como se 
ganha uma luta, quais são as vestimentas, por que 
algumas lutas possuem faixas, como é a pontuação 
e quem a inventou.

Para iniciar o trabalho com o judô, o professor 
propôs algumas experiências na quadra. Perguntou 
como era a luta de judô. Após uma breve discussão 
sobre as representações das crianças, solicitou a for-
mação de grupos para que cada qual, subdividido 
em duplas, lutasse judô ao seu modo. Além disso, 
o grupo deveria escrever quais gestos realizara e o 
que acontecia durante a prática. Posteriormente, 
seriam convidados a explicar como se organizaram. 
Imediatamente, meninos e meninas se separaram. 
As meninas disseram que não se sentiam à vonta-
de para realizar a vivência e se sentaram um pouco 
afastadas do local da aula. 
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Enquanto os meninos se agarravam, chutavam e 
socavam uns aos outros, as meninas permaneciam dis-
tantes, algumas conversando sobre assuntos sem rela-
ção com a atividade, outras tentando escrever sobre 
a luta de judô. Ao perceber a dificuldade com o tema, 
o professor sentou-se no chão ao lado delas e iniciou 
uma conversa sobre os motivos da não participação da 
vivência corporal. Os posicionamentos afloraram:

— Isso é coisa de menino, prô!
— Menina não briga!
— Por que não brincamos de pega-pega?
O professor explicou que naquele ano estudariam 

as lutas que a turma conhecia e aproveitou para dizer 
que não eram apenas os meninos que lutavam. A tenta-
tiva de convencê-las não produziu nenhum resultado. 
Percebia-se facilmente que se tratava de uma prática 
absolutamente desconectada das suas vidas. Lutar, na-
quele momento, era mesmo “coisa de menino”.

O obstáculo não havia sido previsto. O professor 
jamais pensara que aquela prática corporal pudesse 
gerar um problema assim. Quando terminou a aula, 
refeltiu sobre o que poderia fazer para mudar a situa-
ção, aproximar as meninas do judô e como isso con-
tribuiria para modificar aquela representação sexista. 

Outro fato que também gerou confusões foi a per-
cepção que os meninos tinham do judô. Surgiram 
muitos desentendimentos durante as vivências, pois 
alguns entendiam que era para socar e chutar até 
“sair sangue”. Analogicamente, comparavam as lu-
tas com as brigas que já haviam presenciado. Além 
do que, emergiram falas preconceituosas e discrimi-
natórias quanto às relações de gênero, porque uma 
grande parcela dos meninos também via a luta como 
“coisa de menino”.

Na continuidade do projeto, o professor organizou 
uma roda de conversa na quadra e solicitou que cada 
grupo explicasse como vivenciara o judô. Alguns ten-
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taram explicar o que escreveram, outros não fizeram 
anotações mas explicaram suas experiências. Apenas 
os meninos falaram. Era evidente que as meninas 
não estavam à vontade; afinal, desconheciam a luta. 
Quando questionadas por que não realizaram a ativi-
dade, voltaram a dizer que meninas não lutam. Com 
isso, os meninos concordaram.

O professor considerou improcedente discutir 
outra vez a questão e deu continuidade ao trabalho. 
Organizou uma atividade de leitura da luta para que 
as crianças pudessem analisá-la e fazer inferências 
sobre a gestualidade característica do judô. Pergun-
tou quem gostaria de ir ao centro da roda e demons-
trar como era a luta. Dois meninos se prontificaram. 
Durante o combate, se empurraram, se agarraram 
e se chutaram, enquanto os demais permaneceram 
observando. 

A luta foi interrompida e as crianças foram es-
timuladas a analisar o que tinham visto. Cristhian 
adiantou-se e disse que aquilo não era judô. O profes-
sor pediu que demonstrasse o que entendia por judô. 
Ele foi ao centro acompanhado de um colega e, segu-
rando-o pelos braços, passou-lhe uma rasteira para 
derrubá-lo. Christian disse que havia praticado judô 
há algum tempo, mas lembrava-se somente daquele 
golpe. As crianças foram convidadas a reproduzir os 
gestos do colega, a fim de vivenciar um dos golpes do 
judô. Ninguém sabia o nome da técnica nem como 
deveria ser feita, simplesmente tentaram imitar o 
que Christian apresentara. 

Na sequência, formaram duplas e ocuparam todo o 
espaço da quadra. Receberam uma ficha com diferen-
tes golpes de judô sendo aplicados e seus respectivos 
nomes. Cada qual possuía imagens diferentes. Com o 
objetivo de ampliar os conhecimentos sobre a luta, a 
turma foi orientada a ler o material, analisar os ges-
tos, descrevê-los e vivenciá-los. O professor destinou 
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à atividade o tempo suficiente para que ensaiassem e 
planejassem o que deveriam dizer.

Em seguida, uma dupla por vez, demonstrou e 
explicou os golpes constantes no material recebido. 
Também foram estimuladas a pensar sobre o que 
significavam os nomes em japonês. Isso causou certo 
burburinho entre as crianças, que desconheciam a lín-
gua, e, ainda por cima, segundo disseram, algumas pa-
lavras traziam conotações engraçadas. Como o profes-
sor havia pesquisado sobre o assunto, explicou que na 
maioria das vezes o nome do golpe equivale ao gesto 
executado: varrida de pés, passagem pelo quadril etc.

Depois da demonstração de cada técnica pela du-
pla, o restante da turma deveria reproduzi-la. Como 
não havia colchonetes para todas, o professor pediu 
que fizessem a prática sem o equipamento. O obje-
tivo era vivenciar outros gestos típicos do judô além 
daquele apresentado por Christian, o que contribui-
ria para ampliar o repertório de conhecimentos. Al-
gumas meninas, após poucas tentativas, começaram 
a reclamar da dificuldade. O mesmo aconteceu com 
os meninos. Como resposta às queixas, o professor 
comentou que as pessoas que lutam judô passam 
muito tempo de suas vidas praticando. Já na esco-
la, a intenção das aulas não era transformá-los em 
lutadores; o que interessava era que entendessem as 
práticas corporais existentes. 

Após a atividade de ampliação, as crianças assis-
tiram a um vídeo contendo um tutorial dos golpes de 
judô. O objetivo era aprofundar os conhecimentos 
mediante a comparação entre o que veriam e as téc-
nicas vivenciadas nas aulas anteriores. Convidados 
a analisar se os golpes eram executados da mesma 
forma, como se chamavam etc., as crianças poderiam 
consultar as fichas caso não se recordassem dos no-
mes. Ao final da aula, a turma comentou que alguns 
golpes mostrados no vídeo não estavam nas fichas.
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Apesar de várias aulas destinadas a vivenciar o 
judô, uma vez ou outra ainda se viam socos e chutes. 
Quando isso acontecia, o professor paralisava a ativi-
dade e conversava com as crianças, questionando-as 
sobre o uso desses golpes. Fazia questão de recordar 
que esses gestos não constavam das fichas e do vídeo 
a que assistiram. Após a conversa, os envolvidos re-
tornavam à vivência e procuravam lutar dentro das 
regras combinadas.

Na continuidade do projeto, com o objetivo de 
aprimorar a leitura do judô, o professor perguntou 
às crianças como faziam para identificar o vencedor. 
Nos combinados das aulas, vencia quem conseguis-
se derrubar o adversário três vezes ou lançá-lo para 
fora do colchonete. Apesar dos critérios utilizados 
terem sido acordados e funcionarem razoavelmente 
bem, o professor explicou que seria necessário co-
nhecer determinados procedimentos da luta e um 
pouco da sua história. 

Parecia óbvio que as crianças estavam satisfeitas 
com o “próprio” judô, dado que conseguiam interagir 
durante a luta por meio da leitura dos gestos do opo-
nente. Mas isso não era suficiente para compreender 
a ocorrência social da luta. Até então, conheciam ape-
nas “o judô do terceiro ano”. O judô não era somente 
aquilo, havia muito mais a saber. Era necessário tomar 
contato com a luta praticada em outros espaços. As-
sim, o professor organizou uma atividade que lhes per-
mitisse conhecer como se obtinha a vitória, o espaço da 
prática, a existência de juízes e a contagem de pontos. 
Essa última característica havia sido mencionada no 
mapeamento realizado no início dos trabalhos.

Na sala de informática, as crianças assistiram a vá-
rios vídeos com lutas de judô disponíveis na internet. 
É importante destacar que o professor havia selecio-
nado propositadamente gravações em que apareciam 
lutadores e lutadoras, pois, além de trabalhar os pro-
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cedimentos das lutas, pretendia retomar as discus-
sões sobre a questão de gênero. E assim foi feito.

A turma mantinha-se firme na ideia de que as lutas 
eram uma exclusividade masculina. Para desestabilizar 
essa noção, o professor selecionou e apresentou uma fi-
nal olímpica de judô feminino. A imagem surpreendeu 
as crianças. Descobriram que não havia empecilhos à 
participação das mulheres no judô. Muito pelo contrá-
rio, puderam ver diversas lutas femininas de todas as 
categorias e com mulheres de todas as idades. 

A atividade teve um efeito bem interessante. Algu-
mas crianças, tanto os meninos quanto as meninas, 
após o espanto inicial, retificaram os posicionamen-
tos que haviam manifestado no início do projeto. Per-
ceberam que a luta de judô não era um “bicho de sete 
cabeças”, que homens e mulheres podem praticá-la e 
que desfrutar dessa prática corporal não é privilégio 
de uma parcela da sociedade. A intenção de aproxi-
mar as crianças de outras representações surtiu bons 
resultados.

E, mesmo assim, foi preciso entender por que as 
mulheres disputavam entre elas e os homens entre 
eles, ou seja, entender a razão da não existência de lu-
tas heterogêneas. A discussão foi muito além. O profes-
sor explicou a organização dos Jogos Olímpicos e a ma-
nutenção de uma tradição pautada nas diferenças, que 
reforça uma visão sexista das práticas corporais. Ape-
sar da participação feminina, as mulheres só podiam 
competir entre si em função do prestígio concedido à 
visão biológica. Concebida dessa forma, a mulher é co-
locada como representante do “sexo frágil”, o que tor-
na suas habilidades incompatíveis com as masculinas. 
Caso, ao longo da história, as oportunidades tivessem 
sido as mesmas, disse o professor, seria difícil prever o 
resultado de lutas entre homens e mulheres. 

O professor percebeu que não bastava simples-
mente apresentar os vídeos ou vivenciar o judô. Tão 
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importante quanto isso eram as discussões acerca 
das questões que surgiam durante o projeto, fomen-
tadas por cada atividade proposta. No caso, trazer 
um vídeo que mostrasse a luta entre mulheres fez-se 
necessário para o entendimento e aprofundamento 
das questões de gênero, pois a turma possuía uma 
ideia cristalizada de que as mulheres não poderiam 
praticar qualquer tipo de luta e, mesmo praticando, 
não estariam aptas a lutarem como os homens. Essa 
atividade gerou um amplo debate e o professor teve 
que recorrer a argumentos de caráter sociológico 
para explicar o fenômeno. Para ficar no efeito mais 
visível, a desmistificação dessa questão fez ampliar 
o envolvimento das crianças com a modalidade de 
luta estudada. 

Durante a aula em que assistiram aos vídeos, o 
professor também questionou como as pessoas luta-
vam, quais as semelhanças com as técnicas utilizadas 
pelo terceiro ano e qual a razão da existência de de-
terminadas regras. Com o chamamento, as crianças 
passaram a identificar diferenças entre as lutas do ví-
deo e as vivências que realizavam. Concluíram que as 
diferenças podiam ser atribuídas às regras. 

Como exemplo, diversas vezes os lutadores saíam 
do tatame ou eram derrubados sem que isso signifi-
casse o final da luta. As crianças também observaram 
uma série de números e palavras no canto superior 
do vídeo. Quando perguntaram ao professor, desco-
briram que aquilo fazia parte da pontuação de cada 
lutador. O professor pediu que anotassem tudo o que 
perceberam para que pudessem conversar sobre o 
assunto na próxima aula. 

Para responder aos questionamentos, o professor 
elaborou uma apresentação (em power point) sobre 
a história, a pontuação, as faixas, onde se realizavam 
as lutas e alguns dos seus possíveis significados. O 
material foi construído a partir de uma pesquisa 
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realizada no site da Confederação Brasileira de Judô 
e em outros portais que abordavam o assunto. 

A apresentação permitiu sanar as dúvidas le-
vantadas pelas crianças. Antes de relatar a história 
da modalidade e ilustrar algumas passagens, o pro-
fessor enfatizou que podem existir outras explica-
ções, pois não há uma só verdade sobre as coisas. 
O objetivo era disponibilizar novas informações 
para que as crianças pudessem entender que os fa-
tos cotidianos não acontecem ao acaso, sempre são 
frutos do contexto. 

Ao longo das aulas, as crianças fizeram anotações 
e desenhos em uma ficha individual de registro do 
projeto, material que permanecia com o professor 
para evitar perdas e extravios. Foram muito impor-
tantes os registros realizados em todas as aulas para 
que as crianças pudessem perceber a continuidade e 
a relação entre as atividades.

Em conversas informais com crianças de outras 
turmas, o docente descobriu que a Fabiana, matri-
culada no quarto ano, já havia praticado judô. Pediu-
-lhe que trouxesse o quimono e a faixa e, também, 
que explicasse algumas características da luta para as 
crianças do terceiro ano. O momento foi importan-
te. Como se tratava de uma menina que conhecia a 
modalidade e estava ali diante da turma, as crianças 
puderam consolidar a ideia de que as meninas tam-
bém praticam aquele esporte e que existem lugares, 
naquele caso uma academia, em que praticantes do 
sexo feminino são bem-vindas. 

Finalizando o projeto, foram realizadas diversas 
lutas de judô na quadra, ocasião em que afloraram 
algumas representações e conhecimentos debatidos 
durante as aulas. A maioria da turma participou de 
confrontos homogêneos e heterogêneos. Foi possível 
perceber como cada um lutava, quem vencia e su-
gerir explicações para o fato. Seguiram-se as regras 



120    como eu ensino

estabelecidas pela turma, afinal, não havia qualquer 
preocupação em reproduzir o judô assistido nos ví-
deos, mas sim, criar outras formas de praticá-lo, nas 
quais as relações segregacionistas que caracterizam 
as lutas fossem desestabilizadas em nome de uma 
prática menos desigual. 

Ao questionar as crianças por que, por mais que 
tivessem a mesma idade e o mesmo tamanho, os me-
ninos quase sempre venciam as lutas disputadas com 
as meninas, a turma respondeu que eles possuem 
mais força e estão acostumados a lutar. As respostas 
levaram o professor a reforçar a importância da dis-
cussão e das análises sobre as vivências, pois não se 
deve perder a oportunidade de debater as questões 
subjetivas que envolvem as práticas corporais. Era 
importante que a turma soubesse a razão de certas 
práticas favorecerem determinados grupos. 

Os registros acumulados durante o projeto cons-
tituíram-se em documentos importantes para ava-
liar o processo. Permitiram identificar as mudanças 
nas representações e as questões que permaneceram 
abertas e que poderiam ser respondidas em outras 
ocasiões. Ambas, informações relevantes para o pla-
nejamento das atividades subsequentes.

O percurso desenvolvido permitiu às crianças en-
tender que é necessário não somente combater todas 
as formas de sexismo, como também criar outras 
lógicas de convívio. A luta heterogênea é uma delas. 
Após muitas discussões, práticas, estudos, momen-
tos em que as aulas não fluíam e outros em que tudo 
corria com tranquilidade, ao final do ano letivo, se-
gundo avaliou o professor, tanto os meninos como 
as meninas puderam se apropriar, ampliar e apro-
fundar seus conhecimentos sobre as lutas e quebrar 
certos preconceitos no que diz respeito às diferenças 
observadas no início do trabalho com o judô.
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Com a mão na massa	

Ressignificar as lutas conhecidas
Levante as lutas conhecidas pelas crianças por meio de uma conversa 

ou atividade escrita. Coletivamente, peça para identificarem suas princi-
pais características. Organize situações em que possam vivenciá-las com 
as devidas modificações em função das condições disponíveis e do perfil 
do grupo. Qualquer mudança proposta deve ser experimentada e avaliada 
pelos participantes. 

Analisar criticamente as lutas
A partir da assistência a vídeos disponíveis na internet das lutas 

conhecidas pelas crianças, proponha a análise dos gestos empregados, 
definição do vencedor, vestimentas, regras, locais de prática, formas 
de organização, procedimentos adotados, pontuação, graduação, entre 
outras características. 

Confrontar diferentes posicionamentos 
Estimule a turma a contrapor os aspectos identificados em lutas dis-

tintas, atribuindo-lhes significados: por que os cumprimentos são rea-
lizados de formas distintas? Por que na luta “x” não é permitido usar as 
pernas para golpear, enquanto na “y” todos os golpes são dados com as 
pernas? Por meio do diálogo, questione as respostas para incitar aná-
lises mais apuradas. Com antecedência, selecione pequenos textos ou 
sites que contenham informações sobre a gênese e a transformação so-
frida pelas lutas.

Relacionar as lutas às identidades culturais
A partir das informações acessadas, retome a vivência das lutas e de-

safie a turma a incorporar os componentes identificados nas atividades 
precedentes. Intercale momentos de vivência com discussões sobre as 
técnicas usadas pelas crianças: Por que agarrou dessa forma? Qual era 
sua intenção ao imobilizar o colega desse jeito? Essa técnica pertence a 
alguma luta ou foi criada por você? Com base nessa discussão, estimule 
as crianças a estabelecerem uma correlação entre a gestualidade utiliza-
da e o grupo praticante. 


